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Lula:Regularização fundiária para combater desmatamento – Sítio eletrônico do 
MDA - 01/12/2010  
 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva defendeu nesta quarta-feira (1), em Brasília 
(DF), o conjunto de ações do governo federal para reduzir os índices de desmatamento e 
viabilizar a conservação da biodiversidade na região Amazônica e outros biomas. Ao 
lado da ministra do Meio Ambiente, Izabela Teixeira, e do ministro do 
Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, Lula destacou a regularização fundiária 
de trabalhadores rurais como estratégia de proteção ambiental. O presidente mencionou 
o Programa Terra Legal, coordenado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), e a concessão de unidades de conservação ambiental a associações de 
extrativistas, ação promovida pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), por meio do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio). 

Em solenidade realizada no Palácio do Planalto, foram assinados contratos de 

Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) que vão beneficiar 2.609 famílias de 

ribeirinhos, extrativistas e seringueiros de Rondônia, Acre, Santa Catarina, Ceará e São 

Paulo. As áreas somam mais de 538 mil hectares. Das oito unidades de conservação 

concedidas, três foram repassadas pelo MDA, por meio do Incra. As outras cinco 

haviam sido transferidas pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Com o 

documento, essas famílias tiveram sua situação ocupacional regularizada dentro de 

unidades. 

Desde 2003, o Governo Federal já regularizou a situação fundiária de 23 

Unidades de Conservação por meio de contratos de Concessão de Direito Real de Uso 

que abrangem mais de 1,4 milhão de hectares. O trabalho já beneficiou diretamente 

29.732 famílias. 

Novas unidades 

Além da regularização de comunidades tradicionais que vivem em unidades de 

conservação, o ICMBio recebeu outras cinco áreas de proteção ambiental. O 

MDA/Incra repassou a Floresta Nacional Santa Rosa do Purus (AC), a reserva biológica 

Uatumã (AM) e os Parques Nacionais da Serra da Cutia (RO) e  Montanhas do 

Tumucumaque (AP). A SPU repassou o Parque Nacional Marinho Fernando de 

Noronha (PE).  

     

Com a transferência das áreas pelo MDA/Incra, 21 assentamentos de reforma agrária 

terão suas áreas de reserva legal regularizadas, cobrindo 114 mil hectares  de terra,  

onde estão assentadas 4.908 famílias de trabalhadores rurais. 

Projetos diferenciados 

A partir de 2003, o governo federal modificou a matriz produtiva da maioria dos 

assentamentos de reforma agrária. De lá pra cá, foram criados os chamados Projetos 

Ambientalmente Sustentáveis, formado por assentamentos agro-extrativistas, agro-
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florestais e de desenvolvimento sustentável, cujo objetivo é manter a mata original de 

pé, conciliando a produção de alimentos e o equilíbrio ambiental das áreas. Atualmente, 

mais de 36 milhões de hectares de terras estão destinados para esta categoria de 

assentamentos, atendendo a 176 mil famílias. 
 

 
 
Famílias terão de sair de área onde Dorothy militava – Folha de São Paulo – Poder – 
07/12/2010 
 
DE SÃO PAULO - A Justiça Federal do Pará determinou que 30 pessoas deixem uma 
área do assentamento na cidade de Anapu (PA) em que militava a missionária 
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, assassinada em 2005. 
A liminar foi concedida em novembro após pedido do Incra (Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária). 
Os moradores estão irregulares, diz o instituto, por vender madeira e ocupar uma área de 
reserva legal -o PDS (Projeto de Desenvolvimento Sustentável) Esperança, idealizado 
por Dorothy. 
Segundo o vereador Luís Sena (PT), as famílias são trabalhadoras e não é assegurado 
que serão assentadas caso deixem o local. 
 
 
 
Em Cancún, ruralista pede mais árvores - CLAUDIO ANGELO – Folha de São 
Paulo – Ciência – 07/12/2010 
 
A presidente da CNA (Confederação Nacional da Agricultura), Kátia Abreu, apresentou 
ontem, em Cancún, um projeto de R$ 20 milhões que visa plantar árvores nativas em 
propriedades rurais em todos os biomas brasileiros. 
Senadora pelo DEM de Tocantins, ela diz que queria um projeto "de verdade", e não 
uma "fantasia de ambientalista". 
Kátia, porém, voltou a defender as alterações no Código Florestal, que anistiam 
desmatadores. 
A reforma proposta pelo deputado federal Aldo Rebelo (PCdoB-SP), diz, é a única coisa 
capaz de dar segurança jurídica aos produtores. Ela já foi aprovada por comissão 
especial da Câmara, e os ruralistas querem votá-la em definitivo o quanto antes. 
 
 
 

Invasores de área onde viveu irmã Dorothy são obrigados a sair do local – Sítio 
Eletrônico do MDA - 07/12/2010  
 
Reintegração de posse de área no assentamento Esperança, em Anapu (PA), deverá ser 
cumprida nos próximos dias. A Justiça Federal do Pará deferiu, no último dia 4 de 
novembro, liminar ajuizada pela Procuradoria Federal Especializada junto ao Incra 
(PFE/Incra), determinando a desocupação da área destinada à reserva legal do Projeto 
de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Anapu I, popularmente conhecido como 
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Esperança, localizado no lote 55, Gleba Bacajá, a 687 km da capital. A área, que ficou 
internacionalmente conhecida devido ao assassinato da missionária norte-americana 
Dorothy Stang, é irregularmente ocupada por 22 famílias, que terão de se retirar do local 
no prazo de dez dias, a partir da notificação. Os ocupantes são acusados de derrubar a 
floresta em busca de madeira. 

Segundo o Relatório de Vistorias da Supervisão Ocupacional no PDS Anapu I, 

elaborado pela área técnica do Incra em Santarém em 4 de agosto de 2010, "há um 

intenso mercado de compra, venda e troca de terra" no local da ocupação e "tais pessoas 

vêm demarcando parcelas de 100 hectares e fazendo a derrubada de floresta para a 

introdução de roças com o objetivo de se estabelecerem na área da reserva legal do 

PDS". 

  

A descrição dessa situação foi fundamental para a determinação do juiz da 9ª Vara 

Federal de Belém, Carlos Eduardo Castro. Na decisão, ele afirma que a permanência 

dos ocupantes na área, além de dificultar a implantação do PDS, representa inúmeros 

danos socioambientais, "haja visto o latente desmatamento que vem ocorrendo em razão 

da extração de madeiras ilegais e conflitos fundiários, o que pode acarretar, inclusive, 

mais mortes no local". 

A ocupação não é recente. Em meados de 2008, uma equipe técnica do Incra 

identificou 16 famílias na área. Todas foram advertidas a abandonar o local, uma vez 

que se tratava de Reserva Legal e elas não possuíam anuência da autarquia para ocupar 

a área. A orientação do Incra não foi acatada e, desde então, o número de famílias subiu 

para 22. 

Também há registro de outros conflitos fundiários de menor gravidade no lote, 

que se destina à criação de uma agrovila com substituição da pastagem pelo plantio de 

cacau pelas famílias assentadas nas 30 parcelas individuais. Além dessas, há mais 23 

famílias que reivindicam ser assentadas nas parcelas, e outras 18 que já constam na 

Relação de Beneficiários (RB) do PDS, mas ainda não foram realmente assentadas. 

O Projeto de Desenvolvimento Sustentável Anapu I foi criado em novembro de 

2002 por meio da Portaria nº 39/2002. A área de aproximadamente 253.600 hectares 

abriga 183 famílias cuja subsistência é baseada no extrativismo, na agricultura familiar 

e em outras atividades de baixo impacto ambiental, mediante concessão de uso, em 

regime comunial, associativista, condominial ou cooperativista. 
 

 
 

Condraf : Cassel destaca importância de política nacional para desenvolvimento 
rural  – Sítio eletrônico do MDA - 08/12/2010  

Um esforço para consolidar os acúmulos e as conquistas das políticas públicas 

para a agricultura familiar e assentamentos da reforma agrária desenvolvidas nos 
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últimos oitos anos. Assim o ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, 

definiu a minuta de Projeto de Lei da Política de Desenvolvimento do Brasil Rural 

(PDBR), apresentada nesta quarta-feira (8), em Brasília (DF), durante a 44ª reunião 

ordinária do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf). O 

encontro é parte da programação da Semana da Agricultura Familiar, promovida pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 

O texto define e estabelece princípios, diretrizes e objetivos da Política de 

Desenvolvimento do Brasil Rural, pela qual o poder público, com a participação da 

sociedade civil organizada, formulará e implementará o Plano Nacional de 

Desenvolvimento do Brasil Rural (PNDBR). Além de propor o Projeto de Lei para o 

Congresso Nacional, o Condraf vai debater iniciativas similares em estados e 

municípios, para estimular e garantir as políticas públicas e iniciativas voltadas para o 

desenvolvimento rural sustentável. 

Cassel, que é presidente do Condraf, destacou que a proposta “busca olhar para o 

futuro e garantir que o Estado tenha instrumentos legais adequados para avançar ainda 

mais no desenvolvimento sustentável, com maior equilíbrio entre o rural e o urbano e 

que valorize a agricultura familiar, o acesso a terra, a segurança alimentar e o 

desenvolvimento ambientalmente sustentável”. 

O ministro lembrou que, hoje, o meio rural brasileiro conta com um conjunto de 

políticas públicas que não existiam anteriormente. “Foram oito anos em que coisas que 

pareciam fora do cenário da reforma agrária e da agricultura familiar se tornaram parte 

do cotidiano dos assentados e produtores”, afirmou Cassel, destacando a criação de 

novas linhas de crédito, seguro agrícola, o novo sistema de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (ATER), garantia de preços e comercialização  e os programas 

Territórios da Cidadania e Mais Alimentos. “O estado brasileiro estimulou e trabalhou 

muito para este setor econômico, e conseguimos mostrar para a sociedade como ele é 

tão importante.” 

Cassel destacou a importância do Condraf na formulação destas políticas . 

Criado em 1999, o Conselho, vinculado ao MDA, é composto por 38 conselheiros(as), 

dos quais 19  representam órgãos do governo e 19, organizações ou entidades da 

sociedade civil com atuação no desenvolvimento rural sustentável, na agricultura 

familiar e na reforma agrária. 

Como parte das atividades da Semana de Agricultura Familiar o  Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável(Condraf) que completou dez anos de 

existência em 2010, comemora essa primeira década de trabalho para o 

desenvolvimento do Brasil rural na sexta-feira(10), de 8h às 13h, no Hotel Lakeside, 

com o Seminário Brasil Rural que Queremos: 10 anos do CONDRAF. A atividade 

contará com a presença do ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel, do 

Secretario de Desenvolvimento Territorial e do Condraf, Humberto Oliveira, do 
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professor Paul Singer, representando o Conselho Nacional de Economia 

Solidária(CNES), e de Renato Maluf, representando o Conselho Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional(Consea), no painel de abertura que debaterá as políticas 

públicas de desenvolvimento rural nas quais o Condraf se envolveu nessa década. 
 

 
 
Ministério Público resgata 11 pessoas de trabalho escravo – Jean-Philip Struck – 
Folha de São Paulo – 11/12/2010 
 
 
 
Uma operação coordenada pelo Ministério Público do Trabalho resgatou 11 
trabalhadores em condições análogas à escravidão em uma fazenda em Lábrea (AM), 
cidade próxima à divisa com Acre e Rondônia, na floresta amazônica. A ação foi 
realizada entre os dias 22 e 30 de novembro. 
De acordo com o Ministério Público do Trabalho, eles haviam sido aliciados em Porto 
Velho (RO) e passaram oito dias na mata derrubando árvores para abrir áreas para 
pastagem. 
As vítimas, com idade entre 18 e 35 anos, dormiam em barracos de lona, sem proteção 
contra animais e insetos. 
Eles também consumiam a água de um igarapé e tinham que pescar para se alimentar. 
Nenhum dos trabalhadores usava equipamento de proteção individual, como luvas e 
óculos. 
Ainda de acordo com o Ministério Público do Trabalho, os funcionários, que recebiam 
entre R$ 1 e R$ 2 por hectare desmatado, eram submetidos a longas jornadas de 
trabalho sob a supervisão de um "gato" (responsável por arregimentar mão de obra). 
"Era um tipo de confinamento, uma vez que os trabalhadores não podiam sair do local 
sem o apoio do empregador, que detinha o controle do transporte", afirmou o auditor 
fiscal do trabalho Klênio Lima. 
 
ISOLAMENTO  
A previsão era que a derrubada da mata fosse durar de 45 a 60 dias depois de iniciada. 
Segundo a promotoria, a região em que os trabalhadores estavam era tão isolada que a 
rodovia mais próxima ficava a 80 km de distância e o povoado vizinho, a 200 km. 
A equipe da Superintendência do Trabalho e Emprego do Amazonas, que resgatou os 
trabalhadores, teve que viajar de avião e depois rodar mais 200 km para chegar ao local. 
O órgão divulgou o resgate no último dia 6. 
Segundo o Ministério Público do Trabalho, o proprietário da fazenda pagará verbas 
rescisórias no valor de R$ 900 e mais R$ 1.000 por danos morais a cada trabalhador. O 
nome do fazendeiro não foi divulgado. 
 
 

MST promete ‘janeiro quente’ em São Paulo – Chico Siqueira - O Estado de São 
Paulo – Nacional – 12/12/2010 

O Movimento dos Sem-Terra (MST) anuncia nova onda de ocupações para o 
primeiro mês de 2011 no Estado de São Paulo.Olíder JoséRainhachamou de “janeiro 
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quente” a ação que pretende ocupar dezenas de propriedades nas regiões do Pontal do 
Paranapanema, Noroeste, Alta Noroeste e Alta Paulista do Estado. 

“Vamos começar o ano como ‘janeiro quente’, ocupando as propriedades que 
estão passivas de reforma agrária e as terrasdevolutas do Pontal do Paranapanema”, 
declarou Rainha na manhã de ontem, antes de iniciar o encontro do MST com cerca de 
1,5mil líderes sem-terra,nobairro rural de Engenheiro Taveira, emAraçatuba, a 535 
quilômetros da capital paulista. 

De acordo com Rainha, além de propriedades, a usina de álcool ETH Bionergia, 
do grupo Odebrecht, tambémestá na mira da ocupação. “Essa usina, 
assimcommaisdeumacentenade propriedades rurais, está emterras que foram 
consideradas devolutaspelaJustiçaeterrasdevolutas são para reforma agrária”, disse, 
referindo àdecisãodoTribunalde Justiça,de26de agosto, que considerou devolutas uma 
área de 92,6 mil hectares entre osmunicípios deMirante do Paranapanema e Euclides da 
Cunha, no Pontal. 

Aideia, segundo Rainha, não é paralisar a produção da usina. 
“Nãosouloucodeparalisar 3mil empregos diretos.” O plano, explica, é montar 

acampamento próximo da usina e chamar para negociação governos estadual e federal, 
proprietários da usina e MST.“Vamosproporqueemtroca daquela área que eles ocupam 
apresentem outra área para reforma agrária.” 

No entendimento de Rainha, por teremsido consideradas devolutas, as terras do 
Pontal devemser destinadas já para reforma agrária. A mesma proposta será feita aos 
fazendeiros da região,mas estes não ficarão livres das ocupações. 

Além das propriedades dos Pontal, outras propriedades nas regiões de Araçatuba 
(Noroeste),Andradina (AltaNoroeste)e AltaPaulista, tambémserãoocupadas pelos sem-
terra. Segundo Rainha, nessas regiões há mais de duas dezenas de 
propriedadesconsideradasprioritáriaspara reforma agrária, mas processos judiciais 
travam a liberação. 

“Vamos ocupar para pressionar o governo e a Justiça a dar andamento rápido ao 
processo de reforma agrária nessas regiões.” 

Porquestõesestratégicas,Rainha não quis revelar a data do início das ocupações. 
Os líderes reunidos emAraçatuba planejavampara ontema elaboração de 
umapautadereivindicaçõesque será apresentada durante o “janeiroquente”econtacoma 
assinatura de lideranças de sindicatos de trabalhadores rurais ligados à Central Única 
dos Trabalhadores e de outros movimentosde sem-terra.Os líderes também planejavam 
para a tarde de ontema aprovação de uma carta que será encaminhada à 
presidenteeleita,DilmaRousseff,por meio da qual vão pedir a 
manutençãodeRaimundoPiresnocomando do Incra-SP. 
 

Mais assassinatos no Pará geram indignação no MSTTR – Sítio Eletrônico da 
Contag – 17/12/2010 
Quatro trabalhadores rurais, cujos nomes estariam na lista de marcados para morrer, 
foram assassinados no período de maio a outubro deste ano no Pará. Todos eles 
moravam em uma área ainda não desapropriada da Fazenda Cristalino, no município de 
Santana do Araguaia, ocupada por cerca de 600 famílias há dois anos. 
  
Paulo Roberto Paim, José Jacinto Gomes, conhecido como Zé Pretinho, Givaldo Vieira 
Lopes e Lourival Coimbra Gomes, também chamado de Baiano, se desligaram de um 
movimento social em 2009 e criaram a Associação dos Pequenos e Médios Produtores 
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Rurais dos Retiros 1 ao 15, juntamente com outras famílias. 
  
A partir desse fato, passaram a ser ameaçados por um grupo de grileiros. O presidente 
da Fetagri-PA, Carlos Augusto Silva, faz um apelo ao governo para punir os 
criminosos. “Na verdade, a Fetagri vem condenar de forma rigorosa essa rearticulação 
da violência, nós estamos cobrando da Polícia, da Secretaria de Segurança Pública e do 
Poder Judiciário ações enérgicas no sentido de combater a volta dessa violência no 
campo”. 
  
O dirigente afirma que o Pará é uma região que tem grandes conflitos fundiários, muitas 
áreas que são griladas durante muitos anos e são objeto de especulação financeira por 
grandes fazendeiros da região. “E esse fato dos assassinatos é, na verdade, o braço 
armado do latifúndio, que está, mais uma vez, intimidando, matando, eliminando 
trabalhadores rurais sem terra”, denuncia o sindicalista. 
  
Campanha – Carlos Augusto relembra que há quatro anos foi feita, no Pará, uma 
campanha de combate à violência no campo com a adesão de mais de 700 pessoas, além 
das viúvas dos agricultores assassinados. Com os últimos acontecimentos, o dirigente 
admite que será preciso fazer novas campanhas em 2011 com o objetivo de repudiar e 
denunciar para a sociedade e o Estado a continuidade dos atos violentos na área rural. 
 
  
Fonte: Verônica Tozzi, Agência Contag de Notícias 
 
 
 

Operação Arco Verde beneficiaAmazônia– SítioEletrônico do MAPA – 12/12/2010 
 
Brasília – O governo federal tem trabalhado de forma 
integradaparaalcançarmetasdaOperação Arco Verde, emfuncionamentodesde 2008, 
segundo o secretário de Produção e Agroenergia do MinistériodaAgricultura, 
ManoelBertone, queencerrou o 2º EncontroNacionaldaOperação Arco Verde, 
nanoitedestasegunda-feira, 13 de dezembro, em Brasília. Para Bertone, 
inúmerosprogramasemexecuçãonaAmazôniavãoproporcionar a utilizaçãoadequadada 
terra e a geração de rendaparaosagricultoresdaregião. 
O secretáriocitoucomoexemplo o Programa de ProduçãoSustentávelda Palma de Óleo, 
quedesenvolvevariedadespropíciaspara a região, vinculando a opçãopelacultura à 
titularizaçãoda terra e aofinanciamento das atividades a longoprazo. A 
açãoenvolveosministériosdaAgricultura, do MeioAmbiente e do 
DesenvolvimentoAgrário, sob a coordenaçãoda Casa Civil daPresidênciadaRepública. 
Os 43 municípiosatendidospelaOperação Arco Verde estãolocalizadosnosestados de 
MatoGrosso, Rondônia, Pará e Roraima.Ainiciativapromove a cidadania, saúde e 
apoioagropecuário. Entre as ações do MinistériodaAgriculturaestá o investimento de 
mais de R$ 12 milhõesnaaquisição de patrulhasmecanizadas, equipamentosagrícolas, 
treinamento de técnicos e recuperação de estradas, de 2008 a 2010. 
Para 2011, como parte das açõesdaoperação, o ministériovaireforçar o Projeto de 
Recuperação de ÁreasDegradadasnaAmazônia com mais R$ 4 milhões, 
priorizandoosmunicípiosqueapresentamáreasdegradadas, ociosasousubprodutivas. 
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Trata-se de umaaçãoconjunta com a Organização das NaçõesUnidasparaAgricultura e 
Alimentação (FAO) e a AgênciaBrasileira de Cooperação (ABC), 
queprevêinvestimentosnospróximos 18 meses, para a 
reincorporaçãodessasáreasaoprocesso de produçãoagropecuáriasustentável. A 
medidavaicontribuirparadiversificar e aumentaraoferta de alimentos, energia e 
madeiranasáreasdegradadas e para a redução do desmatamentodaflorestanativa. 
Segundo Bertone, quemplantapalmanaregiãovaicolher, emtrêsanos, a primeirasafra e 
apósseisanosteráumaproduçãorazoável. Para apoiar o agricultor, o governofinancia a 
cultura a jurosbaixos, pormeio do Programa de ProduçãoSustentávelda Palma, e 
dáassistênciatécnica, garantindo o desenvolvimentodaárea e a distribuição de renda. 
Durante o encontro, o prefeito do municípiomato-grossensePeixoto de Azevedo, 
SinvaldoBrito, representante das regiõesqueintegram a Operação Arco Verde recebeu, 
simbolicamente, títulos de propriedade de terra de 14 municípios. Aideia é 
queesseexemplo se multipliqueemrelação à concessãodatitularidadeda terra e emtermos 
de produtividadeemcondiçõessustentáveis, respeitando o meioambiente, preservando a 
Amazônia. 
Operação Arco Verde 
O objetivoda Arco Verde é promover o desenvolvimentosustentáveldaregião, 
comprioridadeaocombateaodesmatamentodaAmazônia Legal.  Lançadaem 2008, a 
operaçãodeuinício a umas&eacute;rie de políticas e açõespúblicas de estímulo à 
produçãosustentável. O projetoconta com o apoio de oitoministérios: Agricultura, 
DesenvolvimentoAgrário, MeioAmbiente, Cidades, IntegraçãoNacional, Trabalho, 
Justiça e Saúde. 
Estima-se queexistamhojecerca de 70 milhões de hectares de pastagensdegradadas no 
Brasil – 16 milhõessomentenaAmazônia –, além de 17 a 18 milhões de hectares de 
áreasdesmatadasabandonadaspelosprodutoresapós um período de exploraçãoagrícola. 
(Sophia Gebrim)  
 
 
 

União pode retomar 90 milkm2 de terras de posseiros na Amazônia – Marta 
Salomon – Estado de São Paulo – Vida & - 18/12/2010 

 
Uma área na Amazônia de aproximadamente 90 mil quilômetros quadrados – o 

equivalente a 60 vezes a cidade de SãoPaulo–poderáserretomada pela União. Isso 
porque seus atuais ocupantes não se apresentaram para 
cadastramentonoprogramaderegularização fundiária do governo. 

Ao final da primeira etapa de cadastramento dos posseiros, quealcançou 
84,2milocupações desde 2009, o Ministério do Desenvolvimento Agrário lançará uma 
convocação aos ocupantes deáreasmaisconsolidadasdeexploração econômica na 
Amazônia e também nas bordas da regiãomaispreservada dafloresta, além de umaárea 
menor no chamado “coração” da floresta. 

A avaliação é de que os atuais ocupantes de 30% da área alcançada nessa 
primeira etapa da regularização fundiária não se apresentaram ao cadastramentodoTerra 
Legal, calculaocoordenador do programa, Carlos Guedes. “Depois do processo de 
chamada compulsória, o governo vai retomar as áreas”, disse. 
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Asterrasretomadasserãodestinadasanovasunidadesdeconservação do bioma ou 
serão usadasparacompensarpassivosambientaisdeassentamentosdereforma agrária na 
região, prevê propostaemdiscussãonogoverno, a que o Estado teve acesso. 

O documento Diretrizes para a Destinação Sustentável das 
TerrasFederaisnaAmazôniaLegal prevê o uso de terras remanescentes para o 
assentamento de atingidos por barragens de grandes hidrelétricas na região. 

Acima do limite. Uma das principais razões para anãoapresentação dos 
ocupantes para cadastramento seria o tamanho do imóvel,acimadoslimitespermitidos 
pela regularização fundiária, de até 15 módulos fiscais. A expectativa do governo é de 
que apareçam grandes ocupações irregularesdeterraspúblicasapartir do cadastramento e 
do trabalho de georreferenciamento das terras. 

Até terça-feira, o Terra Legal haviacadastrado84,2milposseiros na Amazônia. A 
maioria deles terá direito aos imóveis sem nenhumcusto, porqueas posses não 
ultrapassam 1 módulo fiscal (até 100 hectares, dependendo 
domunicípio).Essegruporeúne 65% dos cadastrados até agora. 

As pequenas posses, de 1 a 4 módulos, representam 27% do total. Já nas 
propriedades médias, de 4 a 15 módulos, encontram-se 7,8% dos inscritos no programa 
de regularização. O preço a ser pago vai variar de acordocomalocalizaçãodosterrenos, 
sempre abaixo do preço de mercado. Há hectare sendo 
vendidoaR$2,99,segundooEstado informou em maio (mais informações nesta página). 

Osterrenosacimade15módulossópoderãosercompradospelos ocupantes por 
meiode licitação. 

Porora,apareceram168pretendentes aos imóveis maiores. 
OPará foi o Estado com omaior número de cadastrados (66,3% do total). Os 

inscritos declararamagricultura e pecuáriacomo 
asatividadeseconômicaspredominantesnasáreasdaUniãoocupadas irregularmente. 

O programa de regularização fundiária da Amazônia foi lançado em 2009 e 
abriu caminho ao reconhecimentodaspossesocupadas até dezembro de 2004. 

Até o final do ano que vem, o governo pretende regularizar 560 mil quilômetros 
quadrados de terras públicas, o equivalente a mais de duas vezes o tamanho do Estado 
de São Paulo. 

Umcampo de futebol por apenas R$ 2,99 
 
No final de maio, o Estado revelou queum pedaço de terra pública na Amazônia 

pode custar R$ 2,99 por hectare (a dimensão de um campo de futebol) ou até menos ao 
atual ocupante, de acordo com a nova tabela de preços definida pelo governo. 

Opreço mais baixo dos terrenos foi objeto de intenso lobby ruralista e descontos 
aos candidatos a títulos de terras na Amazônia por meio do programa de regularização 
fundiária Terra Legal foi definido em portaria do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário. 

Simulações de preços mostraram que um terreno de 200 hectares no município 
de Manoel Urbano (AC) poderá ser vendido ao atual ocupante por menos de R$ 600, 
pagos em 20 anos em parcelas anuais, com três anos de carência e juros de 1%  ao ano. 
Neste caso, o hectare sairá por R$ 2,99. 
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Diplomatas orientam atenção com MST – Ricardo Balthazar – Folha de São Paulo – 
Poder – 19/12/2010 
 
 
Diplomatas americanos que assistiram ao declínio sofrido pelo MST (Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra) nos últimos anos recomendaram ao governo dos 
Estados Unidos que continuasse acompanhando as suas ações com atenção. 
"Embora a base social do MST tenha encolhido, não desapareceu, e a crise econômica 
global pode dar gás à causa", escreveu em 2009 o cônsul dos EUA em São Paulo, 
Thomas White, em telegrama para Washington. 
O documento faz parte de pacote com milhares de despachos diplomáticos obtidos pela 
organização WikiLeaks. 
A Folha e outros seis jornais têm acesso antecipado ao material, antes da sua 
divulgação no site da organização (www.wikileaks.ch).  
Os telegramas mostram que os diplomatas se empenharam para entender as razões que 
levaram o MST a perder força política, consultando especialistas acadêmicos, 
funcionários do governo e aliados do movimento. 
A conclusão dos diplomatas foi que o crescimento da economia, o agronegócio e os 
programas sociais do governo fizeram minguar o apelo do MST onde ele costumava 
recrutar militantes, revelam os despachos. 
Mesmo assim, os diplomatas disseram a superiores que era cedo para deixar de prestar 
atenção no movimento. 
"A organização está respondendo aos desafios radicalizando suas ações, distanciando-se 
do presidente e ampliando sua mensagem", anotou White num informe. 
A invasão de uma fazenda controlada por um grupo americano em Minas, em 2005, 
levou a Embaixada dos EUA em Brasília a procurar diretamente as autoridades locais 
para se informar. 
A conclusão foi que a ação do MST não tivera nenhuma relação com a nacionalidade 
dos donos da propriedade. 

 
Colaborou FERNANDO RODRIGUES, de Brasília 
 
 
 

MST teriaespiões no Incraparaorientarinvasões – Tatiana Farah – O Globo – O 
Mundo – 19/12/2010 
 
OMST (Movimento dos TrabalhadoresRuraisSem-Terra) usainformantesdentro do Incra 
(InstitutoNacional de Colonização eReformaAgrária) paraocupar as 
terrasqueserãodesapropriadaspelogoverno. Aafirmaçãoconsta de telegramas 
enviadospordiplomatas dos EstadosUnidosaoDepartamento de Estado americano e 
reveladosao GLOBO pelogrupo WikiLeaks. Osdiplomatasacusamaindaossem-terra de 
alugaremlotes dos assentamentospara o agronegócio no Pontal doParanapanema (SP) e 
avaliamque o governo Lula esvaziou o movimento, queteve de se “reinventar”. 
“A prática do MST de distribuirlotes de terra fértil a seusfiéis e de alugar a terra de novo 
aoagronegócio é irônica, para dizer o mínimo. O presidente Lula tem 
sidoflagrantementesilenciosocomsuaspromessas de campanha de apoiar o MST poruma 
boa razão: umaorganizaçãoqueganha terra emnome dos sem-terra e quedepois a 
alugapara as mesmas pessoas de quemtirou tem um sérioproblema de credibilidade”, 
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escreve o cônsul-geralem São Paulo, Thomas White, em 29 demaio do anopassado. O 
comentáriofoifeitoapós o diplomataouvir um relatório de seu assessor econômico, que 
conversara com empresários de PresidentePrudente, onde “poucaspessoas” apoiam o 
movimento social. 
O assessor econômicoouviutambém o historiadoramericano Clifford Welch, queintegra 
o Nera (Núcleo de Estudos, Pesquisas e ProjetosemReformaAgrária).Consideradopor 
White como “pró-MST”, o pesquisadorrevelaque o movimento usaseuscontatosdentro 
do Incraparadeterminarqualserá a próximafazendadesapropriada. “Welch disseao 
assessor econômicoque o Incranãotornaessainformaçãopublicamentedisponível e que o 
MST sópoderiaacessá-la pormeio deinformantesdentro do Incra”, informa o cônsul-
geral. Segundo White, o Incra, usualmente, nãodesapropriacomrapidez e, assim, “o 
MST invade a terra comoprometido”. 
‘Lula aprendeuquequestãonão é fácil’ 
SetetelegramasenviadosaoDepartamento de Estado entre 12 de abril de 2004 e 29 de 
maio de 2009 mostram a atenção dosamericanospara o queconsideram um declínio do 
movimentosem-terra no Brasil. Para os EUA, o MST decaiu justamentepelaação de um 
de seusaliados de primeirahora: o presidenteLuizInácio Lula da Silva. Com o 
BolsaFamília e, posteriormente, as políticas de geração de emprego, o 
presidenteteriadesmobilizado a luta no campo. Já o programa dereformaagrária é visto 
com desconfiançadesde o princípio, comoescreve a entãoembaixadora Donna Hrinak, 
em 2004: “Durante a campanhapresidencial de 1994, ele (Lula) disse: ‘Com uma 
simples canetada, eulhesdareitanta terra quevocêsnãoserãocapazes de ocupá-la’. Como 
presidente, ele tem aprendidoquenão é um problema de tãofácil resolução”, escreve a 
embaixadora. Segundo ela, o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso assinou 
“frustrado” a MP 2183 em 2000, quetrata da reformaagrária, paraconterumaonda de 
invasões do final dos anos 90. 
Hrinak é ácidaaotratar do líder do MST João Pedro Stédile: 
“Elefrequentementefazcomentáriosinúteis (no anopassado, clamouporumaguerra contra 
osfazendeiros), anunciandorecentemente: ‘Abrilserá um mêsvermelho. Vamosfazer da 
vida um inferno. Abrilpegaráfogo’'.” Aembaixadoraprosseguecontandoque, criticado no 
Congresso, Stédile “voltouatrás”. 
Em 24 de março de 2006, o entãocônsul-geral de São Paulo, Christopher McMullen, 
reportouaos EUA que o gruponão atrai “muitasimpatia da imprensanem do público”. E 
apresentanúmeros de invasões de terra em São Paulo, queseriam, segundo as lideranças 
do MST paulista, umacobrançaporpromessasnãocumpridas do governador Geraldo 
Alckmin (PSDB), queconcorreria à Presidência. 
Aofalar do mês de protestos dos sem-terra, o “abrilvermelho”, quemarca o massacre de 
Eldorado de Carajás, McMullen destacaque o MST e outrasorganizações de 
camponesestêmatacadonãosópropriedades de terra, mas o “agronegócio”, como a 
AracruzCelulose e a Sygenta. Doisanosdepois, jácom Thomas White no lugar de 
cônsul-geral, os EUA são informados de umamudançanasestratégias do MST: 
“Estãoenfrentandoumasignificativamudançaemsuaorganização. 
O número de integrantescai lentamente, assimcomo o número de invasõesquerealiza. 
Algunsobservadorescitam o programa de transferência de rendaparaospobres, o 
BolsaFamília, comofator de declínio das atividades do MST. Além disso, o MST 
esperavapormaiorvontadepolítica do governo Lula naredistribuição de terras. Uma 
aparenteindisposição de parte do governoparafazerissopodeestardesgastando o MST e 
levando-o a procurar a acomodaçãoemvez do confronto”. 
Em outro telegrama, de 2008, um diplomataescreveque o MST teve de “se reinventar” 
comomovimento. O alvo é mesmo oagronegócio, essetipo de empresa e a defesa do 
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meioambiente. A decepção dos líderessem-terra com o presidente Lula é grande, 
explicamreligiosos do Nordesteaosdiplomatasamericanos, mas as 
críticasnãopodemserfeitas publicamente. “Esperavammaissuporte do presidente Lula, 
mas nãopodemcriticá-lo porqueele é muito popular com seu 
eleitoradograçasaoBolsaFamília. Então, o jogo tem de serfeitonosbastidores. As 
invasõessãomoedas de troca, daí algunscréditosousubvençõesparaosparceiros do 
movimentoquegarantam a paz”, escreve Page, do consuladopaulista. 
“Assimcomo no Sul do Brasil, o MST e seuscompanheiros de 
viagemnasempreemdesvantagemregiãoNordeste parecemestarmudandosuastáticas: com 
o confrontomenosatraente, elesparecemestar se reposicionandoparatentar embarcar no 
‘trem da alegria’ do governo”. 
 
Em 1º de abril do anopassado, o cônsul White escrevequeemseus 25 anos, o MST não 
tem o quecomemorar. “Cada vezmaisignoradopelosseus ex-partidários, o presidente 
Lula e seu PT, e reduzidotantopelocrescimentoeconômico quantopelosefeitospositivos 
do BolsaFamília, o MST encontra-se nadefensiva”, dizele. “A 
organizaçãoestárespondendo aosdesafiosradicalizandosuasações”. O 
diplomatacitaaocupação da fazenda do banqueiro Daniel Dantas, no Pará, 
“umbanqueirobrasileiro sob investigação de corrupção”. 
Apesar de acreditarnumenfraquecimento do MST, o 
diplomataamericanoavaliaquehaverámuitosanos de “abrilvermelho pelafrente”: 
“Embora a base social do MST tenhadiminuído, elanãodesapareceu. White, aponta 
outro problema: “No Brasil, o sistema de posse de terra continua cheio de problemas de 
ordemjurídica”. 
 
 
 
 

Preço da terra sobenos EUA e geratemor de nova bolha - Liam Pleven – Valor 
Econômico – Agronegócios – 20/12/2010 
 

Ospreços das terrasparaagriculturavoltaram a ter forte 
altanosEstadosUnidos.Seráqueestamosnosaproximando de uma nova rodada de shows 
de Willie Nelson parasocorrer o setor? A onda de alta das terrastraz à memória a crise 
das dívidasagrícolas dos anos 80, 
quandoagricultorespegaramempréstimosenquantoospreços das propriedadesdisparavam, 
paradepoisdepararse com o estouro da bolha e as resultantesexecuções de propriedades. 
 
As dificuldades dos agricultoreslevaramváriosmúsicos, encabeçadospor Nelson, a 
realizarosgrandes concertos “Farm Aid”, de auxílioaosagricultores. 
 
As terrasagrícolasvoltaram a seruma commodity atraente — apesar das dificuldades no 
setorimobiliário. As terrasvêmatraindodesdeinvestidoresinstitucionais e donos de 
grandesfortunasaagricultores. 
 
Muitosinvestememfundos de terrasparacultivo, 
enquantoalgunsagricultoresprocuramexpandirsuasoperações. 
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“Simplesmenteficoualgoatraentenosúltimos tempos”, afirmaShonda Warner, sócia-
gerente da Chess Ag Full Harvest Partners, que tem um fundocomcerca de US$ 50 
milhõesinvestidosemterrasagrícolasemquatroEstados. 
 
Ovalor da terra naimportanteáreaaonorte do Meio-Oeste dos EUA subiu 10% no 
terceirotrimestreemcomparaçãoaomesmoperíodo de 2009, segundo o Federal Reserve 
Distrital de Chicago. 
 
Outraagência regional do banco central, a de Kansas City, informouque o preço das 
terrasagrícolasirrigadasaumentou 12% no Kansas e em Nebraska no mesmoperíodo. 
Essasaltasacontecemdepois de um aumento de 55% emtermosreaisaolongo dos 
últimosdezanos. 
 
Osinvestidoresdespejamdinheironãoapenasnosmelhores solos dos EUA, 
mastambémemáreasagrícolasimportantes no exterior. 
 
Algunsesperamque a terra se valorize. Outros apostamqueospaíses de 
maiorcrescimentoeconômicoterão de importarmaisalimentosparaatendersuaspopulações, 
cadavezmaisricas, o queelevará a rendageradapelasterras. 
 
Emoutubro, o Teachers Insurance & Annuity Association of America, parte do 
gigantescofundo de pensão Ti a a C r e f ,basicamente de professores, comprou o 
Westchester Group, quejáadministrava parte dos investimentos do Tiaaemterras. O Tiaa 
tem quase US$ 2 bilhõesinvestidosemmais de 400 fazendasnos EUA, América do Sul, 
Austrália e LesteEuropeu. 
 
A George Washington University, em Washington, começou a comprarem 2007 e agora 
tem US$ 80 milhõesinvestidosemterrascultiváveis. Do total, 25% estãonos EUA e o 
restante no exterior — in cluindoinvestimentosem um fundoquearrendaterrasnaPolônia. 
 
O Luminous Capital, empresa de consultoriaeminvestimentosem Los Angeles e Menlo 
Park, Califórnia, queatende a donos de grandesfortunas, aplicou US$ 45 milhões do 
dinheiro de seusclientesem um fundoqueplanejacomprar 20 a 25 fazendasprodutoras de 
milho, algodão e trigo. 
 
“Acreditamosqueosmercadosemergentescontinuarão a cresceremriqueza”, diz Kim Ip, 
queadministra a carteira de investimentosemterras da Luminous.Issosignificaráalta no 
consumo de carne, o que, porsuavez, levará à demandamaiorporgrãospararação. 
 
As fazendasnos EUA estãobemposicionadaspara se beneficiar da forte 
demandamundialpelasprincipaisculturas, poisproduzembemmais do 
queosamericanosconsomem. Fornecerãomais da metade das exportaçõesmundiais de 
milho e mais de 40% das exportações de soja e algodãonestasafra, segundo o 
Departamento de Agricultura dos EUA (USDA). 
 
As exportaçõespodemajudarosagricultores a ganharreceitassignificativas, 
particularmentenummomento de preçosemalta. 
 
As cotações dos grãossubiramnesteverãosetentrional, após a durasecanaRússia, 
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quelevou o país a proibir as exportações de trigo. 
 
Ospreços do milho e trigoavançarammais de 65% recentementedesde as baixas de 
junho, enquanto a sojasubiuquase 40%. 
 
A terra paraagriculturanos EUA tambémestáficandomaisescassa, o 
quepodeimpulsionarseu valor. 
 
A área de terra quepodesertrabalhadadiminui de forma constantehámais de meioséculo, 
de 1,2 milhão de acres emmeados dos anos 50 paramenos de 920 milhões de acres em 
2009, segundo o USDA. 
 
Aagricultura, no entanto, caracterizaseporser um negócioarriscado. 
 
Investidores de fora do setornormalmenterecorremaarrendatáriosouempresas de 
gestãoparaadministrar o dia a dia das propriedades, o queaumenta o valor dos 
agricultoresmaiscapacitados. 
 
As lavourastambémestãoexpostasaoscaprichos da natureza. 
 
“O maiorrisco é operacional”, afirma Don Lindsey, chefe de investimentos da George 
Washington University. Eletentamitigar o risco de investiremregiõesdiferentes sob o 
comando de administradorestambémdiferentes. 
 
Os altos preçosaumentam o risco de queoscompradoresestejampagandoexcessivamente, 
diz Jim Grant, editor do boletimfinanceiro Grant’s Interest Rate Observer. 
 
“Tenhopreocupação com osagricultoresmaisidosos de Iowa queestãocomprando 80 ou 
100 acres de seusvizinhosporque as taxas de jurosestãoextremamentebaixas”, 
afirmouem um discurso no mêspassado, emCingapura. Etambémhá a possibilidade de o 
valor das terrasdespencarem de novo. 
 
O secretário de Agricultura dos EUA, Tom Vilsack, dizque a situação agora é diferente. 
“Nãoachoqueestejamosvendoumabolha, simplesmenteporqueachoque as 
pessoasvêmsendobemmaisconservadorascom as dívidas”, diz. 
 
De qualquer forma, a criserecenteleva as autoridades a observarem a situação de perto. 
“Nãoqueremosque se torne um prob l e m a”, afirma Richard Brown, economista-chefe 
do Federal Deposit Insurance Corp., quemonitora as instituições de crédito. 
 
A Farm Aid, organizaçãoquesurgiu a partir dos concertos originais, e da qual Nelson 
continua presidente do conselho, 
vemfocandoseusrecentesesforçosemoutraspreocupações do mundoagrícola, 
segundoumaporta-voz. Mas “estamosdefinitivamenteobservando a situaç ã o”, 
acrescenta. 
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“MorteaosSem Terra!”,dizem donos de terras no Pará– SítioEletrônico do MST – 
21/12/2010 

 

OralícioAraújo Barros, o Fusquinha, se estivesse vivo completaria 45 anos no últimodia 

17 de dezembro. Dirigente do MST no estado do Pará, foiassassinadoem 26 de março 

de 1998, no despejo irregular dafazendaGoiás II, emParauapebas (PA). 

O crime de Fusquinhaatéhojenãotevesequerjulgamento, assimcomo de Doutor, como 

era conhecidoValentim Serra, mortotambém no mesmodia e circunstância. 

Seusalgozesvivemtranquilamente no mesmomunicípioqueocorreramos crimes, 

sobretudo o mandante, Carlos Antonio da Costa (Carlinhos), dono de umarede de lojas 

de material de construçãonaregiãosul do Pará, e o executor, o fazendeiroconhecidopor 

matador Donizete, o José Marques. 

Num almoço no últimodomingo de novembro, emcomemoraçãoaoaniversário de um 

sobrinho de Donizete, a corja de fazendeiros se reuniu. 

O assunto, entre um grupo de menos de oitosenhoresfazendeiros, muitos deles 

jásexagenários, iniciou-se pelosnovosnegócios. Donizeteestavaentusiasmadocom a 

venda de terraspara a Companhia Vale do Rio Doce. “O negócio agora é esse: 

adquirirterras e maisterras e vender para a Vale, elapagamuitobem”. 

Masosnomes MST e sem-terra foramlembradoscomraiva, com 

discursosinflamadosnaconversa. “Somosumaclassedesunida, temosqueagirjuntos”, dizia 

um senhorcom a face avermelhada de nervosismo, sentadoaocentroda mesa. 

Outrofazendeiroindignado, recordandoaocupação do MST, 

emagostonafazendaMarambaia, emParauapebasconcordou: “é mesmo, se 

aquelesdiasdaocupaçãoestivéssemosfeitoalgumacoisa, 

aquelesvagabundosnãoestariamhojenafazenda de nossocolega”. 

A FazendaMarambaia, segundolaudo do Incra de Marabá, é improdutiva e parte grilada. 

 

ObservadoporDonizete, mais um dos colegasdonos de terraslevanta e decretadiante das 

falas dos presentes: “morteaossem terra!”.Palavrasquetiraram um belosorriso do 

assassino de Fusquinha e Doutor. 

Domingo adentro, as senhoras dos fazendeirosfalavam de moda, cirurgiaplástica e 

novela, elestomavamcachaça e intercalavamseusassuntossobresuasgrandesextensões de 

terrasgriladas e improdutivas, 

suasbelascaminhonetesconseguidasporfinanciamentopúblico... 
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Além disso, hostilidadesàquelesquelutampor um pedaço de terra no 

Pará.Assimterminarammais um diaimpunes. 

Eis a chacina 

Emrelaçãoaocasodamorte do Fusquinha, o advogadodaComissão Pastoral da Terra 

(CPT), José Afonso Batista, afirma  

que“oprocessoestáparadojustamenteporqueenvolveessesfazendeirosempresários de 

grandeinfluêncianaregião”. 

Na época, Carlinhos, temerosopelaperda de parte dafazendaGoiás II, 

desapropriadapeloIncraem 1980, virando o assentamentoCarajás II e ocupadopelo MST 

no fim de 1997, “planejou o despejoilegal das famílias e a morte de liderançasdaregião, 

como a de Fusquinha”, revela Batista. 

Carlinhosentrounajustiça, no município de Parauapebas, com um pedido de reintegração 

de posse e conseguiuumaliminarpara o despejo, mascomo a açãodapolíciademorava, 

resolveuagirjunto a outrosfazendeirosdaregião, 

quetemiamtambémperdersuasterrasadquiridas de maneira irregular. 

Batista relataquetudofoiforjado: “Elesagiramporcontaprópria, compraram o oficial de 

justiça e fecharamacordofinanceirocomonzepoliciasmilitares, que inclusive atuaram no 

massacre de Eldorado de Carajás, em 17 de abril de 1996”. 

Aliados 

Testemunhasqueestavam no diarevelaram a Batista que a ação de 

despejoaconteceutotalmenteorquestrada, 

poisenquantoosfazendeirosfaziamchurrasconasededafazenda, mandaramosoficiais de 

justiçajunto com policiascontratados e pistoleirospara "pedirem" a saída das famílias. 

Batista revela o relato de algunsacampadossobre a negociação: “osoficias de 

justiçaforamlá e pediram a saída deles, diziamquetinhamcaminhões à disposição das 

famíliasparalevaremsuascoisas e que era melhorsaíremporbem, com eles, oupor mal 

com a açãoviolenta dos fazendeiros”. 

As famílias, commedo das ameaças dos oficias de justiça e com a presença de 

pistoleiros e policiasfortementearmados, jáestavamtodasnascarrocerias dos 

caminhõesquandochegouFusquinhaacompanhado de Doutor. 

Os doistentaramargumentarsobre a saídadaárea. “O Fusquinhadiziaque era ilegal o 

despejo, queali era um assentamento”, diz Batista. 

Nãodemoroumuito, conformetestemunhasrelataram, paraFusquinha e 

Doutorseremcercadospelosfazendeirosarmados e embriagados. 

“Fusquinhaaindaconseguiu se desvencilhar e conversar com 

algumasfamíliasparavoltarem, foiquandoescutoutrêsdisparos contra o Doutor, 
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feitosporDonizete. Na tentativa de impedir, correu  nadireção do assassino, 

quandotambémfoideferidoporDonizetetrêsdisparos contra ele”. 

Testemunhas 

As testemunhas dos acontecimentos do dia26 demarço de 1998 

praticamenteinexistemhoje. 

Emboramuitostrabalhadoresqueestavamnascarrocerias dos 

caminhõestenhamsidoouvidosnafase do inquérito, elessumiramdepoisdamorteda 

principal testemunha. 

“Mataram o motoristadacaminhonetequetrouxeFusquinha e Doutor. Elenão era do MST, 

era neutro, o quepesariamuitoseudepoimento”, avalia Batista. 

O processo continua na Comarca de Parauapebas. “Recolhemostodoosdocumentos de 

matérianaépoca, enviamosparaosjuízesquepassaram a atuar no processoparalevar a 

júriosmandantes e o assassino, masaté agora nada de concluir o processo dos acusados” 

desabafa Batista. 
 
 
 

Incra: energia é problema de 56% dos assentados – O Globo - O País – 22/12/2010 
 
BRASÍLIA. Uma pesquisa do Incrarevelaqueosassentados da 
reformaagráriaaindasofremcomfalta de estradas, de energia e de acessoaocrédito. 
Pelolevantamento, 56,17% dos assentadosnãotêmenergiaelétricaou a têm de forma 
irregular. E 57,89% consideram ruins oupéssimas as estradasqueusampara se 
chegaraosassentamentosouparaescoar aprodução. 
Pesquisadoresencontraramcasosemqueassentados no Parásãoobrigados a 
caminharporquatrooucincodiaspara vender bois. 
Osassentamentosficamdistantesatémesmo das estradassecundárias, 
porondecirculamcaminhões de compradores de gado. A pesquisainformaaindaque 
47,78% nãorecebemfinanciamentos do Pronaf (ProgramaNacional deAgricultura 
Familiar). 
Acessoaocréditocomjurosbaixos é uma das principaisreivindicações dos agricultores. 
Para muitos deles, semajuda financeira, a produção se tornainviável. O estudomostraque 
42,88% dos assentadoschegaram, no máximo, à 5ª série e 16,42% sãoanalfabetos.A 
melhoria do sistemaeducacional é reivindicaçãopermanentenosassentamentos. Peloque a 
pesquisaindica, as respostasoferecidaspelogovernoaté agora nãotêmsidosuficientes. Na 
saúde, a situação 
éruim: 55,74% dos assentadosconsideramruimoupéssimo o acesso a postos de 
saúdeouhospitaispúblicos. Apesar dos problemas, 60% dos 
entrevistadosdisseramqueemtermos de renda, alimentação, educação e 
moradiaestãoemsituação “melhoroumuitomelhor” quenafase anterior à 
vidanosassentamentos. 
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A estrangeirização da propriedade fundiária no Brasil– Sítio Eletrônico do MST – 
23/12/2010 

Estamos assistindo nos últimos tempos a um crescimento do interesse e busca por terras 

em todo o mundo, especialmente em razão da demanda por alimentos, agroenergias e 

matérias primas. Segundo recente estudo do Banco Mundial, de 2010, a demanda 

mundial por terras tem sido enorme, especialmente a partir de 2008, tornando a “disputa 

territorial” um fenômeno global. A transferência de terras agricultáveis (ou terras 

cultivadas) era da ordem de quatro milhões de hectares por ano antes de 2008. Só entre 

outubro de 2008 e agosto de 2009, foram comercializados mais de 45 milhões de 

hectares, sendo que 75% destes na África e outros 3,6 milhões de hectares no Brasil e 

Argentina, impulsionando aquilo que se convencionou chamar, na expressão em inglês, 

de “land grabbing”. 

 

Uma constatação fundamental do estudo do Banco Mundial é que o crescimento da 

produção agrícola e, conseqüentemente, das demandas e transações de compra de terras, 

se concentra na expansão de apenas oito commodities : milho, soja, cana-de-açúcar, 

dendê (óleo), arroz, canola, girassol e floresta plantada. A participação brasileira se dá 

fundamentalmente nos três primeiros produtos.Melhores preços dos agrocombustíveis e 

os subsídios governamentais levaram à expansão desses cultivos. Em 2008, a estimativa 

era de 36 milhões de hectares a área total cultivada com matérias-primas para os 

agrocombustíveis no mundo, área duas vezes maior que em 2004. Deste total, 8,3 

milhões de hectares estão na União Européia (com cultivo de canola), 7,5 milhões nos 

Estados Unidos (com milho) e 6,4 milhões de hectares na América Latina (basicamente 

com cultivos de cana no Brasil). 

 

Ainda segundo o mesmo documento, em torno de 23% do crescimento da produção 

agrícola mundial se deu em função da expansão das “fronteiras agrícolas”, apesar de 

que o aumento mais expressivo (cerca de 70%) da produção é resultado do incremento 

da produtividade física. As razões dessa expansão da produção (e também do volume 

das transações de terras) foram: a) demanda por alimentos, ração, celulose e outros 

insumos industriais, em conseqüência do aumento populacional e da renda; b) demanda 

por matérias-primas para os agrocombustíveis (reflexo das políticas e procura dos 

principais países consumidores), e c) deslocamento da produção de commodities para 

regiões com terra abundante, mais barata e com boas possibilidades de crescimento da 

produtividade. 
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Um dos dados mais significativos neste estudo do Banco Mundial é a caracterização dos 

atuais demandantes de terras no mundo: a) governos preocupados com o consumo 

interno e sua incapacidade de produzir alimentos suficientes para a população, 

especialmente a partir da crise alimentar de 2008; b) empresas financeiras que, na 

conjuntura atual, encontram vantagens comparativas na aquisição de terras e, c) 

empresas do setor agroindustrial que, devido ao alto nível de concentração do comércio 

e processamento, procuram expandir seus negócios. 

 

Após a crise dos preços dos alimentos, em 2008, e das previsões de demanda futura, não 

é surpreendente o crescente interesse de governos – puxados pela China e por vários 

países árabes – pela aquisição de terras para a produção de alimentos para satisfazer o 

consumo doméstico. Chamam a atenção, no entanto, os investimentos do setor 

financeiro, historicamente avesso à imobilização de capital, especialmente na compra de 

terra, um mercado caracterizado pela baixa liquidez. 

 

Na mesma perspectiva do levantamento do Banco Mundial, estudos encomendados pelo 

Núcleo de Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD) do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA), do governo brasileiro, mostram que houve um 

crescimento significativo de investimentos estrangeiros diretos (IEDs) totais no Brasil a 

partir de 2002 (107% entre 2002 e 2008, passando de 4,33 a 8,98 bilhões de dólares no 

mesmo período). Segundo o jornal O Globo, o IPEA mostrou que os IEDs no setor 

primário brasileiro passaram de US$ 2,4 bi, em 2000, para US$ 13,1 bi, em 2007, sendo 

que a alta de 445% foi puxada pela mineração, que respondeu por 71% do total recebido 

nesse último ano. Também houve crescimento da participação externa nas atividades 

agropecuárias como, por exemplo, no cultivo da cana-de-açúcar e da soja e na produção 

de álcool e agrocombustíveis, especialmente por meio da compra e fusões de empresas 

brasileiras já existentes. 

 

Apesar de não existir um levantamento mais sistemático, é possível concluir que esses 

investimentos estrangeiros no setor primário brasileiro resultam também na aquisição de 

muitas terras. De acordo com levantamento realizado pelos estudos do NEAD, no 

Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA), existiam 34.632 registros de imóveis em mãos de 

estrangeiros em 2008, que abarcavam uma área total de 4.037.667 hectares, números 

bastante expressivos considerando-se que não abrangeu o “período da corrida por 
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terras” após crise de 2008. Deve-se ressaltar que mais de 83% desse total são imóveis 

classificados como grandes propriedades (acima de 15 módulos fiscais). 

 

Utilizando diferentes fontes de informações, inclusive pesquisas no SNCR, mas também 

empresas de consultoria no ramo, os jornais de circulação nacional vêm publicando, 

desde meados dos anos 2000, dados sobre este processo de aquisição de terras por 

estrangeiros no Brasil. Em matéria do dia 02/11/2010, a partir de análises do Cadastro 

do INCRA, a Folha voltou a divulgar o avanço sobre as terras pelo capital estrangeiro. 

Segundo a reportagem, “empresas e pessoas de outros países compram o equivalente a 

22 campos de futebol em terras no Brasil a cada uma hora. Em dois anos e meio, os 

estrangeiros adquiriram 1.152 imóveis, num total de 515,1 mil hectares”. 

 

Este interesse global por terras (relativamente abundantes) da América Latina (especial 

destaque ao Brasil, Argentina e Uruguai) e da África subsaariana tem provocado uma 

elevação dos seus preços. Constatado pelo citado estudo do Banco Mundial, o aumento 

de preço das terras brasileiras também vem sendo regularmente anunciado pela grande 

imprensa. No entanto, não há estudos sistemáticos capazes de oferecer um panorama 

nacional – ou mesmo regional – das transações e preços, sendo que as notícias são 

ilustradas com levantamentos de casos exemplares e dados locais, municipais ou 

regionais. 

 

Segundo o jornal O Valor, os projetos sucroalcooleiros implantados entre 2008 e 2010 

provocaram a valorização das terras nas regiões de expansão dos cultivos de cana-de-

açúcar, especialmente nas novas “fronteiras”, localizadas principalmente nos Estados de 

Tocantins, Goiás, Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, com índices que chegam até a 

33% de majoração nos preços. Dados sobre o comportamento do mercado de terras, 

calculados pelo Instituto FNP para várias regiões brasileiras, corroboram as informações 

da imprensa sobre aumentos nos preços dos imóveis rurais em áreas de expansão das 

monoculturas (soja e cana, sobretudo). 

 

Por outro lado, é fundamental ter presente que parte significativa dos investimentos 

estrangeiros é financiada com recursos públicos, especialmente do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e do Fundo Constitucional do Centro 

Oeste (FCO). Estes empréstimos e incentivos fiscais estão sendo alocados 

principalmente em regiões de expansão do cultivo de cana e produção de etanol 

(Centro-Oeste) e soja (Centro-Oeste, Amazônia, Bahia e Tocantins). 
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O crescente volume de aplicações estrangeiras em terras brasileiras tem sido objeto de 

manifestações contrárias, inclusive, de segmentos representativos do chamado 

“agronegócio” brasileiro, bem como de editoriais da grande imprensa. É interessante 

notar que mesmo nesses setores que advogam uma perspectiva “pró-mercado”, há 

claramente uma posição de alerta com a quantidade de terras sendo adquiridas por 

estrangeiros, distanciando-se portanto das recomendações do estudo do Banco Mundial, 

mais voltado a explorar as janelas de oportunidades dessas novas áreas por meio do que 

vem sendo denominado de “investimentos responsáveis”. 

 

Em uma perspectiva distinta, o Executivo Federal, a partir da preocupação com uma 

possível perda de soberania territorial, solicitou que a Advocacia Geral da União (AGU) 

fizesse uma revisão do Parecer GQ nº 181, publicado em 1998, que desmobilizou 

qualquer forma de controle efetivo sobre a aquisição de terras por parte de empresas 

estrangeiras no Brasil. De acordo com os termos do documento da AGU, desde os 

pareceres anteriores, de 1994 e 1998, “...o Estado brasileiro perdera as condições 

objetivas de proceder a controle efetivo sobre a aquisição e o arrendamento de terras 

realizadas por empresas brasileiras cujo controle acionário e controle de gestão 

estivessem nas mãos de estrangeiros não-residentes no território nacional”. 

 

Diante da conjuntura atual de uma crescente demanda por terras e da constatação de que 

o INCRA não possui mecanismos concretos para efetuar um controle adequado das 

compras de imóveis rurais, o grupo de trabalho formado para avaliar tal situação 

concluiu que era necessária a “revisão dos pareceres de modo a dotar o Estado brasileiro 

de melhores condições de fiscalização sobre a compra de terras realizada por empresas 

brasileiras controladas por estrangeiros”. 

 

A AGU publicou então o Parecer nº LA-01, de 19 de agosto de 2010, o qual re-

estabeleceu possibilidades para limitar, ou melhor, para regulamentar os processos de 

estrangeirização das terras no Brasil. Este documento legal retoma a Lei nº 5.709, de 

1971, afirmando que a mesma deve ser acolhida pela Constituição de 1988. Esta lei foi 

criada para regulamentar a compra de terras por estrangeiros, estabelecendo o limite 

máximo de compra em 50 módulos (art. 3º), sendo que a soma das propriedades de uma 

pessoa estrangeira não pode ultrapassar a um quarto (¼) da área do município (art. 12). 

 

Sem desmerecer a importância jurídico-legal de tal parecer, cujo anúncio causou boa 
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impressão em determinados circuitos internacionais ao mostrar a possibilidade de ação 

efetiva do Estado em área tão estratégica, a solução do problema não se materializa com 

a referida publicação. Primeiro, há problemas no próprio conteúdo da Lei 5.709 como, 

por exemplo, o limite de 50 módulos ou a restrição a um quarto da área do município, 

pois há municípios imensos no Brasil, especialmente nas regiões Norte e Centro-Oeste, 

principais alvos da busca por terras e expansão do agronegócio. No entanto, tal 

iniciativa, abre um caminho para que essa discussão ganhe maior espaço e amplitude no 

país. 

 

A problemática fundiária transcende em muito ao problema do “land grabbing”, que 

pode envolver desde a “grilagem ou arresto de terras” até transações comerciais 

propriamente ditas, uma reação aos efeitos negativos da corrida por terra e a 

conseqüente estrangeirização. É fundamental não esquecer os históricos níveis de 

concentração da propriedade da terra no Brasil, novamente corroborados pelo Censo 

Agropecuário de 2006. Essa concentração fundiária não será revertida somente com 

adoção de mecanismos de controle da aquisição de terras por estrangeiros, pois a 

esmagadora maioria das grandes propriedades está nas mãos de poucos brasileiros, o 

que torna cada vez mais urgente a adoção de políticas redistributivas e de ordenamento 

territorial, como, por exemplo, a reforma agrária e o reconhecimento das terras 

pertencentes à populações indígenas e tradicionais. 

 

Sérgio Sauer é professor da Universidade de Brasília (UnB), na Faculdade de 

Planaltina (FUP) e na pós-gradução do Propaga e Relator Nacional do Direito 

Humano a Terra, Território e Alimentação - Plataforma DhESCA Brasil. 

 

Sérgio Pereira Leite é professor do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais 

em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio 

de Janeiro (CPDA/UFRRJ) e Coordenador do Observatório de Políticas Públicas para 

a Agricultura (OPPA 
 
 
 
 
 
 



25 
 

Lula deixa Brasil com menos desmatamento, mas lei está ameaçada– 
SítioEletrônico do MST – 28/12/2010 

 

O grandetrunfodaáreaambientalnosoitoanos de governo do presidenteLuizInácio Lula da 

Silva é a queda do desmatamentonaAmazônia Legal. Em 2010, o biomaperdeu 6.451 

quilômetrosquadrados (km²) de floresta, chegando à menortaxaem 23 anos de 

monitoramento do InstitutoNacional de PesquisasEspaciais (Inpe). Em 2003, 

primeiroano do governo Lula, o desmateatingiu 25,3 mil km².  

 

Portrásdaredução do desmatamentoestão as políticasadotadaspelos ex-ministros do 

MeioAmbiente, Marina Silva e Carlos Minc, principalmenteaampliação de operações de 

fiscalização, a criação de áreasprotegidasemregiõescríticas e as medidas de 

restriçãoaocréditoparaosdesmatadores.  

 

AlémdaAmazônia, nagestão de Lula o governopassou a monitoraroutrosbiomas e a 

partir de 2011 deve ter dados comparativosanuaisparadirecionar e avaliar as estratégias 

de combateaodesmatamentoemtodas as regiões do país.  

 

Na contaambiental do governo Lula tambémentram o aumentodaprodução e uso de 

biocombustíveis – principalmente o etanol – e a criação de áreasprotegidas. De acordo 

com o Programa das NaçõesUnidaspara o MeioAmbiente (Pnuma), cerca de 75% dos 

700 mil km2 de áreasprotegidascriadasemtodo o mundodesde 2003 

estãolocalizadosemterritóriobrasileiro. 

 

Para o diretorexecutivo do Instituto de PesquisaAmbientaldaAmazônia (Ipam), Paulo 

Moutinho, a posição do 

Brasilnanegociaçãointernacionalsobremudançasclimáticastambémavançoudurante o 

governo Lula, em especial no segundomandato. O paísreviuposiçõesconservadoras, 

assumiucompromissointernacional de reduzir as emissões de gases de efeitoestufaaté 

2020 e criouumalegislaçãonacionalpara o setor.  

 

“No início do governo Lula haviamuitaresistência do 

Brasilemtratardaquestãodamudança do clima de forma maisproativa, era um 

discursonadefensiva. Passamos de umaposiçãoextremamenteconservadora e 

cautelosaparaoutra de liderança”, disse.   

 

Apesar dos númerospositivos, a políticaambiental dos 
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últimosanosfoimarcadapelaambiguidade, naavaliação de ambientalistas. No 

centrodacontradiçãoestá o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

criadoparaespalhargrandesobras de infraestruturapelopaís, muitasvezes à 

reveliadaconservaçãoambiental e do interesse de populaçõestradicionais.  

 

O licenciamentoambientalfoipalco de disputa entre técnicos e políticos e 

motivouseguidasações do MinistérioPúblico Federal (MPF) questionando a legitimidade 

das autorizaçõesconcedidaspeloInstitutoBrasileiro do MeioAmbiente e dos 

RecursosNaturaisRenováveis (Ibama).  

 

Emoitoanos, o embate entre a áreadesenvolvimentista e o Ministério do 

MeioAmbienteveio a públicoemepisódioscomoos impasses para o 

licenciamentoambiental das hidrelétricas do Rio Madeira, emRondônia, e 

maisrecentementedaUsina de Belo Monte, no Rio Xingu, no Pará.  

 

Na avaliação do assessor de PolíticasIndigenista e Socioambiental do Instituto de 

EstudosSocioeconômicos (Inesc), Ricardo Verdum, osconflitossocioambientaisporcausa 

de grandesobras  são o maiorpassivoambiental do governo Lula. “Nesses anos se 

observou um relativodesrespeitoàspopulaçõesatingidas. As 

comunidadestêmsidodesconsideradas, desrespeitadas e manipuladas no processo”, 

afirmou.  

 

Aofim do governo Lula, outraameaçapara as conquistasambientais dos 

últimosanosganhouforçacom a tentativa de aprovaçãodaflexibilização do 

CódigoFlorestal. A base governistanunca se posicionoudiretamente contra as 

mudançasna lei e no apagar das luzes do anolegislativo, o líder do governonaCâmara, 

CândidoVaccarezza (PT-SP), tentounegociar a votação do projetoparaagradar a 

bancadaruralista. 
 
 
 
 

Governo avança, mas não acaba com trabalho escravo– SítioEletrônico do MST – 
28/12/2010 

 

O governo do presidenteLuizInácio Lula da Silva avançou, masnãoimplementou as 
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reformasnecessáriasparaerradicar o trabalhoescravo, concluiu o 

relatório DireitosHumanos no Brasil 2010, elaboradopelaRede Social de Justiça e 

DireitosHumanos. A publicaçãodivulgada no dia 7 de dezembroressaltaque “o crime 

daescravidãocontemporâneanãofoisuperadoapós 2003, mas, aomesmo tempo, 

reconhece-se que o atualgovernoagiumaisqueosanteriores”. 

 

Entre as medidasadotadaspelogoverno, o relatóriodestaca o aumento do número de 

fiscalizaçõespromovidaspeloMinistério do Trabalho. De janeiro a 17 de agosto de 2010, 

o ministériorealizou 69 operações de fiscalizações, inspecionou 168 estabelecimentos e 

resgatou 1.479 trabalhadores. 

 

Associadoaisso, foicriado o cadastroque impede o acesso das 

empresasflagradasexplorando o trabalhoescravo a empréstimosembancospúblicos. 

Açõesque “foramincrementadas, pelossignatários do PactoNacionalpelaErradicação do 

TrabalhoEscravo, restriçõescomerciaisàsempresasqueconstassem no cadastro do MTE”. 

 

O artigoassinadopelocoordenador do Grupo de 

PesquisaTrabalhoEscravodaUniversidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Ricardo 

RezendeFigueira, ressaltaainda a importância de outrasmedidas do Executivo. O 

autorlembra as 820 milcriançasatendidaspeloPrograma de Erradicação do 

TrabalhoInfantil. Além do empenhodaSecretaria de 

DireitosHumanosdaPresidênciadaRepúblicanaComissãoNacional Para a Erradicação do 

TrabalhoEscravo (Conatrae). 

 

Mesmoassim, Rezendeaponta a necessidade de avançospara a superaçãodaescravidão no 

país.Como ponto central, elecritica o fato de nãotersidoconcretizada a reformaagrária. 

“Umareformaampladariaconsistência a novas relações no campo e evitariaaescravidão e 

o alto grau de exploração contra ostrabalhadoresrurais”. 

 

O aumentodaeficiência dos “aparelhosrepressores do Estado” é 

tambémcondiçãonecessária, segundo o pesquisador, paraderrotar o problema. “A Polícia 

Federal, porexemplo, deveriainstaurarosinquéritosquelevariamàsaçõespenais, e 

nãorestringirsuaatividade à proteção dos servidorespúblicosnasoperações de 

fiscalização”. 

 

O estudiosotambémcritica a “timidez e ineficiênciadaJustiça” 
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paracondenarosenvolvidoscom a escravidão. O queresulta, de acordocomele, em um 

númeromuitobaixo de condenadosfrenteaotamanho das denúncias. 

 

Faltouainda, naopinião do especialista, maispressãopor parte dos movimentossociais. 

Segundo Rezende, osrepresentantesdasociedade civil perderamoportunidades de 

pressionar a Secretaria de DireitosHumanosdurante as últimasreuniões do Conatrae. 
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